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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

cONVÊNIO DE PARTICIPAÇÃO DA
CÃMARA MUNICIPAL DE PETRÓPOLIS -
RJ NO PROGRAMA INTERLEGIS 1
PROJETO DE MODERNIZAÇÃO

. LEGISLATIVA-PML.

cONVÊNIO: RJ N' 1451 INTERLEGIS 1PROJETO DE MODERNIZAÇÃO LEGISLATIVA

-PML

o SENADO FEDERAL;com sede no Palácio do Congresso Nacional- Praça dos Três Poderes, em

Brasília - DF, CEP 70.165-900, atuando como ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

INTERLEGIS, doravante denominado ÓRGÃO EXECUTOR, á vista da sucessão promovida, e em

conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo n' 1864/0C-BR, celebrado entre. a

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL e o BANCO INTERAMERICANO DE

DESENVOLVIMENTO - BID,em II de dezembro de 2007, para implementação do PROGRi\MA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, da Secretaria Especial do Interlegis -

SINTER, Ato da Comissão Diretora nO08, de 2005, neste ato representado pelo Diretor Naciomil do.

PROGRAL\i!A INTERLEGIS, Senador CÍCERO LUCENA, e a CÂMARA MUNICIPAL DE

PETRÓPOLIS - RJ, doravante denominada CASA LEGISLATIVA, com sede na Praça Visconde. de

Mauá, n° 89- Bairro: Centro - PETRÓPOLIS - RJ - CEP: 25.686-900, CNPJ: 30.624.696/000i-98,

representada por seu Presidente, Vereador PAULO IGOR DA SILVA CARELLI, resolvem celebrar o

presente Convênio, regendo-se pela Lei n.o8.666/93 e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Convênio tem por objeto estabelecer e regular a participação da CASA LEGISLATIVA na

. implementação do PROGRAMA INTERLEGIS 1 Projeto de Modernização Legislativa - PML, para

estímulo à promoção das funções constitucionais do Poder Legislativo, com execução por esforço e

'.

1864/0C-B~.:- Interlegis.
;tl':t(;: :'.,~ . , ..

interesse comuns dos convenentes, em conformidade com os termos do Contrato de Empréstimo nO

.)/;.::;;:...£U A-:íh
(F .. V.-:'
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~ 1" São finalidades deste Termo:

1- promover a operacionalização da COMUNIDADE VIRTUAL DO PODER LEGISLATIVO;

Il- promover o intercâmbio, a permuta e a cessão de técnicas, conhecimentos, programas e,

eventualmente, de equipamentos entre os convenentes, aumentando a eficiência e competência

das Casas Legislativas;

111- estimular a produçâo, captação e disseminação de informação de interesse dos legisladores

brasileiros, de forma a democratizar o acesso às informações necessárias ao desempenho de

suas funções;

IV-estimular e promover a participação cidadã nos processos legislativos;

V-promover a consolidação e a vaI idação dos modelos de integração e modernização

desenvolvidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS / Projeto de Modernização Legislativa -

PML.

~ 2' É parte integrante deste Convênio as normas e regulamentação do PROGRAMA INTERLEGIS

estabelecidas pelo Contrato de Empréstimo nO 1864/0C-BR, bem como as respectivas modificações

que vierem a ser promovidas, .observado o disposto na Cláusula das Disposições Especiais do

mencionado Contrato de Empréstimo.

~ 3° Poderão ser elaborados e desenvolvidos pelos convenentes, em conjunto, planos e projetos

especificos vinculados ao objeto do PROGRAMA INTERLEGIS/ Projeto de Modernização

Legislativa - PML, com form.alização prévia em Termos Aditivos a este Convênio.

~ 4° Toda ação ou atividade, e equipamento se houver, necessário à implementação do objeto deste

Termo, que não estiver descrito nos ANEXOS correspondentes, dedicados às especificações e

detalhamentos, serão formalizados por meio de Termo Aditivo a este Convênio, observada a natureza,!,\\

doebjct<>"mbol"ido" C",,,I, P,imoirnV?V\ t ~ ~
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SENADO FEDERAL
Secretaria Especial do Interlegis" SINTER

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBillCÕES DO ÓRGÃO EXECUTOR DO PROGRAMA

São atribuições do ÓRGÃO EXECUTOR:

1- disponibilizar à CASA LEGISLATIVA, de acordo com a necessidade e viabilidade técnica, os

bens destinados à utilização no PROGRAMA INTERLEGIS, observando a CLÁUSULA

QUARTA e os ANEXOS deste Convênio;

11- desenvolver e implementar ações conjuntas de interesse comum da CASA LEGISLATIVA e

do PROGRAMA INTERLEGIS, voltadas para a modernização, com melhoria da

comunicação e do fluxo de informação entre os legisladores;

T1I- tratar das obrigações previstas no Contrato de Empréstimo n.O I864/0C-BR, a partir de

'informações fornecidas pela CASA LEGISLATIVA;

IV-manter atualizados os sistemas em melO eletrônico disponibilizados pelo PROGRAMA

lNTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, propiciando melhoria no trato

com o processo de modernização para a Casa Legislativa;

v- 'viabilizar os meios técnicos, entendidos como modelos de integração, capacitação e

modernização nas áreas de informática e comunicação, para que a CASA LEGISLATIVA

possa tomar disponíveis, informações vinculadas ao seu processo legislativo, à sua prestação

de contas e outras informações de interesse do cidadão;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBillCÕES DA CASA LEGISLATIVA

São atribuições da CASA LEGISLATIVA:

I, disseminar e divulgar, no. âmbito da sua estrutura organizacional, a existência do presente

Convênio e em especial oq~e estabelece a Cláusula Primei'ra'e respectivos Parágrafos; .
r--..•."

11- providenciar a instalação e manutenção dos sistemas e aplicativos descritos nos anexos, e o

_"' "'="", h"o <>p<"""" í ~"fAh
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Secretaria Especial do Interlegis - SINTER

III- informar a todos os usuários credenciados sobre as normas de utilização estabelecidas para o

uso dos sistemas e aplicativos, do conteúdo de informações e mensagens enviadas e recebidas

pelos meios disponibilizados pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IV- disponibilizar e manter a infra-estrutura para instalação de equipamentos eventualmente

disponibilizados pelo ÓRGÃO EXECUTOR, nos termos da CLÁUSULA QUARTA, e zelar
pela guarda, administração, correta utilização e manutenção das condições de garantia desses

bens, conforme detalhamentos definidos em ANEXO especifico;

V- indicar SERVIDOR RESPONSÁVEL para as verificações de execução das cláusulas

celebradas neste Termo;

VI- informar a todos os usuários credenciados sobre o cumprimento das normas e procedimentos

definidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML, e

respectiva legislação especifica, divulgando-os;

VII- garantir os meios necessários à utilização dos programas e ferramentas disponibilizadas pelo

PROGRAMA INTERLEGIS, para execução do Projeto de Modernização Legislativa - PML;

VIII- promover a inclusão, a exclusão e a atualização das informações do cadaslrode usuários e

direitos de acesso aos serviços oferecidos pelo PROGRAMA INTERLEGIS;

IX-impedir a instalação e o uso indevido de programas, que não disponham de autorização

contratual ou legal, nos equipamentos eventualmente fornecidos pelo ÓRGÃO EXECUTOR

para a implementação doPROGRAMA INTERLEGIS.

X- incentivar o uso dos sistemas e aplicativos para o desenvolvimento dos processos da CASA

LEGISLATlVA, assim como tornar disponível, quando for o caso, suas soluções para

utilização por outros membros da Comunidad~

4



SENADO FEDERAL
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CLÁUSULA OUARTA - DOS BENS COLOCADOS À DISPOSICÃO DA CASA

LEGISLATIVA

Os sistemas e aplicativos, bem como os equipamentos eventualmente disponibilizados para a Casa

Legislativa, têm respaldo nas normas do PROGRAMA INTERLEGIS, com o escopo de implementar

o objeto deste Convênio, estando relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 1° Os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS estão destinados para o uso único e

exclusivo na Sede da Casa Legislativa.

~ 2° As destinações finais dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e recebidos

pela Casa Legislativa, estão diretamente vinculados ao cumprimento das obrigações celebradas neste

Termo, 'com a finalidade de atender as atividades de implementação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML.

~ 3° Todos os bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS, e disponibilizados para a

implementação do PROGRAJV1A INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, serão

considerados remanescentes, e poderão ser destinados à incorporação patrimonial da Casa Legislativa.

~ 4° Para a possível efetivação do que expressa o Parágrafo Terceiro, a Casa Legislativa, após

observância de todos os compromissos dispostos neste Termo, emitirá compromisso que assegura a

continuidade do PROGRAMA INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, como

condição'''prévia à definição'da doação a ser efetivada pela Comissão Diretora'd'o Senado Federal.

~ 5° A responsabilidade por despesas ocasionadas pelos serviços de ligação da internet e correlatos por

inferência. ficam ..a cargo ..da CASA LEGISLATN A, inclusive, a partiLdo término do período de

garantia de orígem dos bens eventualmente relacionados e descritos nos ANEXOS.

~ 6° A CASA LEGISLATIVA deverá designar e comunicar formalmente ao ÓRGÃO EXECUTOR o

servidor responsável pelo recebimento e administração de bens eventualmente relacionados e descritos



SENADO FEDERAL
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nós ANEXOS, a serem instalados pelo PROGRAMA INTERLEGlS/Projeto de Modernização

Legislativa - PML - com verificação do Manual de Recebimento e Instalação - ANEXO.

~ 7° O recebimento dos referidos bens, quando houver, será formalizado mediante assinatura de Termo

de Aceite e Responsabilidade - ANEXO, por representante da CASA LEGISLATIVA no ato da

instalação.

~ 8° São de exclusiva responsabilidade da CASA LEGISLATIVA os danos que vierem a ocorrer por

imperícia ou imprudência do pessoal designado para utilização dos programas, acervo de dados e

equipamentos, eventualmente disponibilizados, inclusive aqueles decorrentes de procedimentos que

impliquem a perda da garantia dos mesmos.

~ 9' Durante o período de garantia de origem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, as

manutenções assim previstas deverão ser realizadas única e exclusivamente pela empresa

fornecedora/credenciada conforme contrato de origem.

~ 10 A manutenção corretiva, quando necessária, será solicitada pela CASA LEGISLATIVA,

conforme normas e procedimentos definidos pelo PROGRAMAINTERLEGlS/Projeto Piloto de

Modernização - PML.

~ 11 Após o período de garantia de ongem dos equipamentos eventualmente disponibilizados, a

manutençãoôoseu funcionamento fica sob a responsal5ilidade àaCASA LEGISLATIVA, para

garantir a continuidade do previsto na Cláusula Primeira.

~ 12 Em oaso<lei"{;>ubo;furto, substituição indevida ou sinistro de .algum.equipamento ou componente,

a CASA LEGISLA TIVA compromete-se a instalar outro com características e configuração iguais ou i
superiores ao original, além de adotar as medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive enviando

."M,;,, ,~mpro•• "", dro fio,,, ocmridro, d" p~;dê",;" ,"';"""~ ~ ~
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CLÁUSULA OUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Não há previsão de transferência de recursos financeiros entre os Convenentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente Convênio entrará em vigor na .data de sua assinatura, com prazo de vigência coincidente

com a duração do PROGRAMA INTERLEGIS.

Parágrafo Único. Havendo prorrogação de vigência do PROGRAMA INTERLEGIS, haverá

celebração de Termo Aditivo ou novo Termo de Convênio, conforme os respectivos atos que

originarem a mencionada definição de vigência, com o objetivo de não interromper a implementação

integral do PROGRAMA INTERLEGIS!Projeto de Modernização Legislativa - PML.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

A rescisão do presente Convênio poderá se dar:

1- amigavelmente, por iniciativa de qualquer dos convenentes, mediante notificação escrita

enviada com, no minimo, 60 (sessenta) dias de antecedência;

ll- pejo não cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Convênio, em especial

quanto à finalidade e utilização dos programas e equipamentos eventualmente

disponibilizados, ou pela inobservância das prescrições legais',mediante notificação de urrnlús

convenentes, assegurado ao outro o direito de ampla defesa;

III- judicialmente, nos termos da legislação especifica para o fato gerador.

~ 1" Em quaisquer das hipóteses de rescisão do Convênio ou em caso de não prorrogação, os

equipamentos eventualmente disponibilizados, programas e investimentos fornecidos e realizados pelo

PROGRAMA INTERLEGIS/Projeto de Modernização Legislativa - PML devem ser devolvidos pela

CASALEGISLA TIVA.. ~ p,;w d, 30 (";om) di". . f-- ~ ."nvl
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CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

São de inteira responsabilidade da CASA LEGISLATIVA:

1- a manutenção de situação regular que permita a implantação do PROGRAMA

INTERLEGISlProjeto de Modernização Legislativa - PML, na forma estabelecida;

II- as consequências' legais advindas da instalação ou uso de programas de informática que não

disponham de autorização legal ou contratual;

, ",
11I- as informações, o conteúdo das páginas internet e mensagens eletrônicas provenientes dos

equipamentos eventualmente instalados na CASA LEGISLATIVA.

~ 1" O nome da Secretaria Especial do PROGRAMA INTERLEGIS - SINTER, não poderão ser

vinculados a qualquer outro fato ou ato distinto do objeto deste Convênio.

~ 2" Os casos omiSSOS deste Convênio serão solucionados mediante entendimento entre os

convenentes e as adequações necessárias, formalizadas em Termos Aditivos.

~ 3° É parte integrante deste Convênio, independentemente de transcrição, o Plano Diretor/Plano de

Trabalho decorrentes do relatório de DIAGNÓSTICO previamente realizado pelo ÓRGÃO

EXECUTOR.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO

O presente Convênio será publicado pelo ÓRGÃO EXECUTOR, em forma resumida, no Diário

Oficial da Uniã0Jl..<?V"'

8
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

Fica estabelecido o foro da Justiça Federal em Brasília para dirimir qualquer questão porventura

suscitada em decorrência deste Convênio.

E, por estarem de acordo, os convenentes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas.

.e.-- JI#
Senador CÍCERO~ENA

Diretor Nacional do
PROGRAMAINTERLEGIS

~~M ci-6,...r:=
HAROLDOFEITOSATAJRA

Diretor da Secretaria Especial do
Interlegis - SINTER

Testemunhas:

CU"d' 3J~lo d,20"
Vereador PAULO IGOR DA SILVA CARELLI

Presidente da Câmara Municipal de
PETRÓPOLIS - RJ

sentante da CASALEGISLAT1VA
Câmara Municipal PETRÓPOLIS - RJ

(carimbo)
Bruno Pereira Macoov
Diretor Administrativo

Mal 902.022109

Relação de Anexos:

1- Plano DiretorlPlano de Trabalho

11- Relação e descrição de Programas/Aplicativos

9
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SENADO FEDERAL
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ANEXO I
Plano de Trabalho

Câmara Municipal de PETRÓPOLIS - RJ

1. Introdução

o presénte Plano de Trábalho é resultado da visita técnica situacional realizada na sededa"Câmara

Municipal de PETRÓPOLIS - RJ .

Este plano co.nstituiparte integrante e indissociável do convênio realizado entre a Câmara Municipal

de PETRÓPOLIS - RJ e a Secretaria Especial do Programa Interlegis do Senado.Federal- SINTER.

2. O Projeto de Modernização Legislativa

A Câmara Municipal de PETRÓPOLIS - RJ, doravante denominada CM, faz parte do Projeto de

Modernização Legislativa (PML) de responsabilidade do Interlegis. O PML prevê o desencadeamento"üe

ações.voltadas para as áreas de gestão, tecnologia, informação, comunicação e capacitação.em 700 câmaras

municipais selecionadas co.nformecritério.sdefinidos para este desiderato no contrato mantido entre o Senado

Federal e a Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Diante da dificuldade da definição de "moderno" o.u"padrão" para uma CM legislativa municipal,

valeu-se o Interlegis de um modelo de' maturidade que prevê quatro estágios de desenvolvimento,

denominados níveis dématuridade: nível I - Infra-estrutura implantada, nível II - E-legislativo implantado,

. nível III - E -legislativo integrado e nível IV - Gestão do conhecimento.planejado.

.• ' O objetivo do PML é..desencadear ações que conduzam as câmaras municipais participantes a atingir

progressivamente estes níveis.

3. Objetivo do Plano de Trabalho

Implantar processo âeniodernização tecnológica, abrangente em termos organizacio.nais, por

intermédio do aporte de sistemas informatizados fornecidas pela Programa Interlegis, de úm programa de

capacitação e de consultoria nas áreas de Gestão, de Métodos.e Processos, de forma a se alcançar o nível I do

Modelo de Maturidad" - Infra-estrutura Implantada, que significa a certificação de uma infra-estrutura que

,,,,Ib""',' od","~I,lm,""','~,"ç'"d,fo~,d''',"','1'"'''",",i "gl'''';~
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4. Compromissos

Para a consecução ...dos objetivos. propostos o Programa Interlegis e a Cãmara Municipal de

PETRÓPOLIS - RJ assumem os seguintes compromissos:

4.1 Programa Interlegis

• Fornecer consultoria nas áreas de equipamentos, sistemas e redes tecnológicas;

• Prestar suporte para a atualização da rede local e servidores;

• Fornecer treinamento operacional para os parlamentares e funcionários que utilizarão os novos

sistema:s;

• Oferecer aos parlamentares e funcionários da Câmara Municipal, cursos a distância e presenciais,

de acordo com as necessidades detectadas e possibilidades operacionais da' SINTER;

• Prestar suporte técnico na revisão e atualização do Regimento Interno e da Lei Orgânica do

Município;

• Prestar suporte técnico na elaboração de Plano de Comunicação;

• Prestar suporte técnico na organização da Biblioteca Legislativa;.

• Prestar suporte técnico na organização do arquivo da Casa Legislativa;

• Oferecer, dentro do periodo do convênio, proposta anual de atualização deste Plano de Trabalho

para negociação e aprovação da CM.

4.2 Câmara Municipal de PETRÓPOLIS - RJ

• Fazer a indicação formal, com garantia de informação imediata quando de eventual substituição,

dos interlocutores técnicos da Câmara Municipal em cada um dos projetos e ações do Programa

Interlegis e1ericados no item 4.1;

• Fazer a adequação do corpo funcional da Cãmara à nova realidade tecnológica;

• Fazer a digitalização de toda a documentação referente à produção legislativa;

• Fornecer garantia de sustentabilidade do projeto, durante a sua execução;

• Fornecer ao Interlegis, quando solicitado, toda e 'qualquer ... informação relacionada ao

desenvolvimento do projeto;

. • Garantir a inscrição dos funcionários da CM em pelo menos dois cursos oferecidos pelo

.lnterlegis a cada ano;

'. Garantir aos funcionários da CM condições adequadas para a realização d.OScursos a que se_ \

refere .o.item anterior; ~ ~. . . ~ ~

.' ~ 12
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• Aprovar, após negociação com a equipe da SINTERjentro do período do convênio, proposta

anual de atualização deste plano de trabalho.

5. Prazo de Execução

o período inicial estimado para a implantação e execução deste Plano de Trabalho é de 12 meses,

renováveis automaticamente no período de vigência deste convênio.

Ao final de cada período de 12meses uma equipe do Interlegis realizará procedimento de avaliação

dos resultados alcançados. Em função destes resultados a CM de PETRÓPOLIS - RJ poderá ser certificada

no Nivel 1 do modelo de modernização, bem como poderá ser verificada a possibilidade de estruturação de

um novo conjunto de ações a ser desenvolvido para atingimento do Nível 2.

6..Custos

As ações consignadas neste Plano de Trabalho serão financiadas com recursos do Programa

Interlegis, excetuando-se:

• Contratação e manutenção de pessoal da CM;

• Despesas relativas a viagens de parlamentares e funcionários da CM (diárías e passagens);

• Contratação de serviços técnicos pela CM;

• Despesas relacionadas com ações de investimento e obras eventualmente necessárias ao

desenvolvimento do PML na Câmara Municipal.

7. Disposição Geral

O presente Plano de Trabalho é parte integrante do Termo de Convênio celebrado entre o.Interlegis e

a Câmara Municipal de PETRÓPOLIS - RJ, que permitirá que os compromissos, ações, prazos e custos

acordados viabilizem as condições para o recebimento de sistemas, aplicativos, assessorias e capacitações

para a implantação do Projeto de Modernização Legislativa.

13
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ANEXO II

RELAÇÃO DOS PROGRAMAS DESTINADOS À" .. ,.
CAMARA MUNICIPAL DE PETROPOLIS - RJ

ANEXO II - RELAÇÃOIDESÇRIÇÃO DOS PRODUTOS INTERLEGIS

1. PORTAL MODELO
O Portal Modelo é um produto gerenciador de conteúdo na internet, moldado em sua estrutura

para'o atendimento às inúmeras funcionalidades das Casas Legislativas e orientado para a publicação na web

de informações relevantes sobre à sua atuação legislativa e administrativa, de interesse público. Além disso,

possibilita a criação de diversos canais de comunicação com a sociedade, seja por meio da distribuição de

boletins eletrônicos - diretamente aos cidadãos via e-mails, serviço de Ouvidoria, fale conosco e canais RSS

(Really Simple Syndieation) ou Feeds, que são agregadores de conteúdo como notícias e outros. Para tanto, o

Portal,Modelo faz uso de um conjunto de tecnologias que o viabilizam e dão suporte às facilidades de

customização de interfaces de apresentação, de navegação e uso pelos gestores de conteúdo e usuários finais,

que são os cidadãos em geral.

2. SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO (SAPL)

o Sistema de Apoio ao Processo Legislativo (SAPL) tem como finalidade apoiar as Casas

Legislativas nas suas atividades relacionadas ao processo legislativo em geral, como: elaboração de

proposições, protocolo e tramitação das matérias legislativas, organização das sessões plenárias, manutenção

atualizada da base de leis, entre outras; também, mantém e disponibiliza consultas às informações sobre

Mesa Diretora, Comissões, Parlamentares, Ordem do Dia, Sessão Plenária, Proposições, Matérias

Legislativas e Normas Juridicas. Assim, com a informatização, facilita as atividades dos parlamentares -

internamente na Casa e, ao mesmo te'mpo, permite aos cidadãos acompanharem, via internet, todo o

andamento dos Processos Legislativos e acesso à Legislação existente.

As proposições nele digitadas são armazenadas segundo o padrão XML (Extensible Markup

Language); permite o envio e o registro de protocolo das proposições junto à administração legislativa

gerando comprovante de entrega; Após deliberação, votação e encaminhamento para o executivo para sanção

ou veto e publicação, a matéria retoma ao sistema, na forma de lei, onde passa a fazer parte da base de Leis

Municipais. Aceita upload de Normas Juridicas em qualquer um dos padrões: pdj, odt, doe, Ixt, HTML, XML,

e outros. Pode ser integrado ao Portal Modelo, permitindo o acesso às suas fun'ções e às informações que

"=~.j'q"" "" "'''ITO'' ~ dO""',',.do m"",'" weh ",'''o. I-- ~ ~
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Presider.te da C;)lllis>4;).

AVISOS DE LICITAÇÃO
. PREGÃO N' 46'1201I .

WASHL"lGTON LUIZ RJBElRO DA Sll.\o:'-'
Secretário

Poder Judiciário

REStiLTADO DE .JlrLG.~'n:.j'\"TO
PREGÃO ::-''''76('-'111

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA'

SECR,f.TARlA DE ADNlINISTRA.çÃO

SECRETARIA
SECRETARlA .DE ADNlINISTRAÇÃO

AVISO DE ABERTURA pE PROPOSTA DE rREçOS
CONCORRENClA N'- 1121111

SECRETARlA DE .ADMINISTRAÇÃO F: FINAt"'JÇAS
AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

O Suprema.TribUllal Federal toma pública o Aviso de Re-
gistro de Preços. TC$UlClnteda Pregil.o n. 37flOll, conforme Ata de
Reg=-o de Ple:;os n. 3012011 e ProeesSo- Administrutivo .342.000:
Objeto: Aquisição de carruc:boo de lonU e de tinu:.e autros, MDJ
Supri=ntos de Info'rruitiC:l. Ltda.-EPP.;.o.'PJ: 10.406.17610001..00;
hem 15; Valnr. RS 14.8li •.~0; AssinalUralVigencia: 21/(1612011.

76flOl I ?:;~~ij~:~~~~es::ç6~ d~o!ri~oçJc;1~~ç~;
Abbyy Rc:cognitina Scvcr 3.0 - dechlrOIl vencedora da cennme a
emp= Macrosolurioa Comc.rcio Imponacã(>. ExpOrtação 'e s.:",iços
LIda. Brasl1ia, 21 de junho de 2011.

CEZAR AUGUSTO BARROS GADELHA

(SIDEC - ~11061:!01l) 040001-00001-2011NEOOOOOl

£:'\TRATO DE IN£XlGllIll.IDADE DE IJCIH,ç.;'O

N" processo: 339239, Objeio: Con=~o de serviços lecmeos es-

ru~~~d~rib:a~'t:~.~~:~:d:e ?=~ç:ld~ d~:a7oTI~
~'elS1d:1dede Silo Paulo- FondameIllo Legnl: AJt. 25, in~ Il c/c a
í'lCiso 11do ui. 13 <!alei n' 8.66619)_ Dec1am~~ de Inexigibilidade:
em 20i061201l. por \Iia.lbington Luiz Ribeiro d:I Silvo., Scr:ret:irio d~
AdminiStração e Finwças, Ratificação: em :!O!06I:!Oli, por Alcides
D •.DJZd:I Silva. Diretor-Geral.

A Comiss!ó Permanente de Lieitai:ãri comuniea aos inle-
ressados na ConeorrêIlcia n" 0112011 - Contratado de ernp= p:u:l

- prestação de serviços de $CRnciamenta t6coico-operacional e de gcs.
tão administrativa d:I R<id,n Justiça. com a prodllçào, sob deroand:l. de
prognunas lIldiofênicos c.de multimídia wlta.dos à diVlllllaçil.o dos
aros dn Poder ludiciãrio. que" sessão de WcI1Un. das propost:is de
preças das empre£s babilitadas ser1i dill24106I2011:is 1011,na Sala
de Rtuniões d:I CPL. Anexo I, Garagem.

1I"ÓpOlis" RJ; OBJETO: Estaht1ecer e rer:ular a panicipaç!o da. C~

I"..gislauva nO progmm.a Int.erlegi.SU: MODALIDADE., .1'105tennos,do disposto no an. 42, ~ 5° da. Lei li" 8.666193. bem.como sUas,
altcr:lções; DATA DE ASSINATURA: 21/0612011; VlGENCb\: em'
cortfonnidade eom ó artigo 57, inciso n da Lti 8.666/93. SIGNA.'
TAR1OS: Pelo Senado Federal -SlNTER - ema. Sr Senador Cidro'

rGOR~DA~~~_~~Ü~~~~~id;~vc:a~';::~i~~~1£7
Pe:rópolis - RJ. ~. .

ESPECIE: Convemo nO:BA • 06612011 • INTERl.EGlS, celeb=lo
entre a,Secretaria Espeeial do lmerlegis e o Selllldo.Ftller1i1 Orgia
E><ecutnr do Prognl.ma IOlerlets 11 e a Câmara Munieipal de Teixeira

~~te~isja~~; ~nBJ~~a 'i~~c;rgise ll;g~ÕD~~~~N~
lermns do dispos:o no lU't.42, S 5° da Lei n° 8.666<'93, bem eomo suas
alterao;ôcs: DATA DE ASSINATURA: 21106120JJ: VIGENClA: ~m
copformidade com o artigO 57, inciso tr d:I Lei 8.666/93. SIGNA-
TARJOS: Peln Senadn Federal - SU.TIR - .Exmn. Sr $cnador Cícero
Lucena _ Primeiro Secrel.lirio: Pelo Con,.trtiado. Vereadnr LUIS
HE."!RIQUE RESSUREIÇAO, Presidenle da Càmill1l Mu:licipaJ de
TeixeU1l.de Freitas - BA..

Lopes _ PI; OBJETO: Est:lbe1c~er e regular a panicipaçãa da Casa
Legislativa no Programa [nterlegis n; MODALIDADE: Nos lermo, do
disposto no art 42. * S' da Lei n" 8,666193, bCf1Jcomo suas alterações:
DATA DE ASSTNATURA: 21106t:!011: VlGENCIA: et;t eonfonni.
dade com o artigo 57, iociso (I da Lei 8.666/93. SIGNAT ARI0S: Pelo
Senado FedenJ. _ SL"'TER - Exmo. Sr Senador Cicero Lu,en:l • Pri-
meiro S=tiria; Pelo Conveniado, Vereador GEOMAR RIBEIRO
DA SILVA, Presidente da Cã:03rn Municipal de Avelino l.opes - PL

ESPÉGE: Con\'cnio 0°: RN • 09412011 - lNTERLEGIS, celebrado
t:l.tre a Seeretaria Espec:ial da Interl"gis e O Senado Federal Órgão
Executor do Prognma Interlegis [] e a Cãmill1l'Mullicipal de Mossoró
_ RN: OBJETO: Estabelecer e regular a panicipação da' CaSa Le- ,
gislativano Programa lnterlegis n; MODALmADE: Noslerrnos do
diSpOS10DO UI. 42, ~ 5° da Lei n. 8.666.'93, bem coma SUllSal-
terações; DATA DE,ASSINATURA •. :!l106I:!OII: VIGENClA: em
corúarmidade.com o artigo 57, inciso li da Lei 8.666193 .. SIGNA-
TARJOS, Pelo Sen:ldo Federal- SINTER. Exmo. Sr Senador Cieero
Lueena _ Pr;imeiro SecreliÍrio; Pelo C;onv<:::liodo,Vcreodor FRAN.
ClSCO JOSE LIMA DA SILVEIRA JUNIOR., Presidetlte d:I Cám.=
Municipal de Mossoró • RN.

ESPÉCIE, Con,~nio n', RN - 095120lJ - INTERLEGIS. ccki;>rado
entre a Se<:reta;ia Especial do InterJegis e o Senada Federal O!po
ExCClllOrdo Programa lnterlegis 11e a Cãmarn Municip&l de Apodi.
R.."': OBJETO: £SUbeleca e rtgular " partici~o da C1sa Le-
gislativa na Programa lnu~,-jegis li; MODAUDADE: Nos termos. do
dispasln no 3rt. 42, ~ 5. da Lei n. &.666f93. bem co"ln MS ,,1-
tcr:lções; DATA DE ASSINATURA: 21J06l2011; VIGENClA: em
eo!Úormidade cotn o artigo 57, inciso 11 da Lei 8.66úl93. SIGNA.

L~~S~P:';~~~~~G;'~~~v~~~,srv~~a;T~Á~
EVANGEUSTA DE MENESES FILHO. Presidente da CiLmar:IMu-
nicipal de Apodi _ RN.

ESPÉCIE: Convênio n": RN • 09612011 - INTERLEGIS, cclel;>mdo
eotn: a S(cret.aria Especial do Inlerlegis e O Senado Feder.tl Org~o
Executor do P:-o!lJ= lnltrlcgiS [J e a C:irn=. Municipal de Caicó •
RN; OBJETO, Estabele= e regubr a participação (\:l Casa. Lt-
gislativa DOPrograrTlIllnterJegis 11; MODAlIDADE: Nos 1enn<lSdo
dispnsto nó M. 42, ~ 5" da Lei nO 8.666J93, bem cot;lO suas al-
ten.ÇÓCs; DATA DE ASSINATl.JRA; 21106.12011; VlGENCIA: em
eo.nformidade com <;) aniso 57, inciso 11 da Lei 8.666/93. SIGNAc
TARfOS: Pelo Senado Federal- SI},'TEll- ema. Sr SenndorCícero
Lucena. Primeiro s.e..•.•.el:irio: Pela Convcni3dn. Vt1'eador DILSON
FONTES. Presidente da Cãman. M=icipal de Ccicó - RN.

ESPÉCIE: Ca'nY~mo nO:MA • J151201l - L"ITERLEGIS, eele~rado
entre a Secrew'.a Especial do interlegls. e o Senada Fede~ Orgil.o
Executor do Progroma Interlcgis 11 e a Cimaro Municipal de Paulo

~~ari~~~~~~~~:r[]~~b~..un~r~s~e~
do disposto no an, 42. ~ S' da Lti n° 8.666193, bem.cOlllo suas
a1temcôes; DATA DE ASSINATI.JRA: 211061"'...011:VIGENClA: em
confonnidade cnm o artigo 57. inciso 11 da Lei 8.666/93: SlGNA-
TARlOS: Pelo Sellado Federal- Sll\TER - Exmn. Sr Seaador Cíccro
Lucena _ Primeiro Sem:tálio; Pela Conveniada. V=doralRlSNAL-
VA PL"lHElRO TORQUATO DE ANDRADE, Praidenle da. Cãm=
Municipal de Paulo Ramos - MA.

ESPÉCIE, Convemo D~; PB • B0I20l! - U-JERLEGIS, eelebrado
enlr':: a Secretaria Especial do lnterJegis e o Senda Feder.tl Órgil.o
E.xe:uror do PrOgnt:JlIl InterJegis 11 e a Câmara Municipal de Es-
peran<;a _ PB:' OBJETO: Estabelecer e regular a participaç!o d:l Casa
Legislariva no Programa lnterl~gis 11; MODALIDADE: Nos termos
do dispastD na art. 42. ~ S' da Lti 0° 8.666f93, bem.como suas
a1t~ra.;:ôes: DATA DE ASSINATURA: 2110612011; VIG£NClA: em
co.nformidade com O artigo 57,. inciso li da. Lei 8.666/93. SIGNA-
TARlOS: P<:ln Senado Fed=l- S~...R. Exroo. Sr SClIadnr Ciccro
Lucena _ Primeiro Secret::irio; Pelo Conveniado, Vereado: ANCEL.
MO VIEIRA D.". COSTA, P,eside:l1C da Cfun:>m Municiplll de Es.
penuu;a • PB.

ESPÉCIE: Convenio Co: MA - 11:!.'2011 - INTERLEGlS, Cclc~",do
entre a Secretaria Espe<:ial do [nterlegis e o Senado FedCl'lll O,'gil.o
Executor dn Programa Inlerlegis n e a Cá<::= Mllni~íp:11de Bacabal
_ MA; OBJETO: Estabele<:er e regular a p2rticipaç~ da Ql,;a Le-
gisl~ti~'3 no Progr.>m~ Imerlegis li: MODALlDADE: Nos tennol do
disposto na 3ft. 42. ~ S' d.l.Ui aO8.666t93. bClT)como soas altcrações;
DATA DE ASSINATURA: ::110612011; vlGENCIA: ctll. confonni-
dade com o artigo 57, inciso Il d~ Lei S.666!93, SIG:-ATARJOS: Pelo
$enadn FedenI - SINTER • £:<mn. Sr Senadar Ci,ero Lucen:l - Pri-
mdro Secrttário; Pelo Conveniado, V=dor MANUEL UMA DA
SILVA, Pr~idenle dn Câmara Municipal de Bllcablll - MA ..

FERNA1>.'DO SABOIA "'1ETR.~

GUILHERME FERJU::[RA DA COSTA

'EXTRATOS DE CO:-','ÍNIOS

SENADO FEDERAL
DIRETORlA-GERAL

SECRETARIA DE ADMINJSTR..l.,.ÇÃO
DE CONTRATAÇOES

SECRETARiA ESPECIAL DO INTERLEGIS
SUBSECRETARIA DE ..a.DMINISTRA,ÇÃO
SERVIÇO DE CONTRATOS E CONVE"l10S

SECRETARIA EXECUITVA DA COMISSÃO
PERM.A!~ENTE DE LICITAÇÃO

AYISOS DE I,.IClTAç.:;'O
PREGA0 EL.ETRO:'<ICO N' .115111

DIRETORIA DE RECURSOS HUMA.'\TOS
CENTRO DE FORMAÇÃO TREINAMTh'TO E
APERFEIÇOMAENTO DOS SERVIDORES DA

CAMARA DOS DEPUT,WOS
EDITAL :><; 11,!lE 21 DE JUNHO DE 2011

ESPECTE: Convenío nO: RJ _ 14312011 _ TNTERLEGIS. çelc~l'3do
=c a S=taria Es~ojal do Ú\lerlcgis e o So::::W1oFederaJ Orgila
tlc::ui<Jr do Progr.uoo lnterlegis U e a Cimaro Munícip,lI de Cordeiro
__RJ:. OBJETO: E.st3bdc.:er e regu13r a (lUtlcip~ç10 d.1. Ds;J Le-
glsl<ltJVano Programa lnterle~í5 li; MODALIDADE: 1'Ios termos do
dispos;o no 01t-42, ~ se oh La o' 8.666193, b=) como suas ~emçõ<:s;
DATA DE ASSINAnJRA: 2110612011; 'VIGENClA, eIJl. confonn;-
dade Cilm Oartigo 57, inei$'" fi da Lei 8.666/93. SIG:-ATARlOS, Pelo
~o Federal _ SINTER _ £m,o. Sr Senador Cicem Lur;cllll - Pri-
meiro Sceretirio: Pelo Convcniado, Vereador LUCIANO RAMOS
1'11\,0, Presidenle ,da Ctmara Municipal de Cordeiro. RJ. - Objeto: Pregiio EJetrónico • Regi5tro de preços pua evcmuaJ aoui.
___ __ - siçio de c"\IOS-de rede CClIe<:lores (Pateh Cord) cordão de libra

ESPECTE: Convenio nO; 1'1 _ 07912011 • JNTERLEGIS, celc~",do ESPEClE Con-:eIlIO n° . RJ - 14~12011 -:: lNTERLEGIS cc1ct>T:ldo,.o;:lIic:l e cabos de f0fÇ3, de acordo cOm as especific~, qu:Jnlid3des
entre.a Secrel:lria Especial do Intenegi, e o Senado Feder:::llOrglio e:ltre a Seeret:lna EspeeJal do InterleglS e o Sc=do FedenJ Org:io e prazos eonstailln do Tenno de Referenc,a'. Anexa I do Edi12l.
Exeetltor do Prog=nalmerlegis Il e a Cãm= Munieipal de Avdino Executor do Programa [nterlegis Il e a Clbt= Municipal de P~-.', 10ml de Itens Licitados: 00007 . Edital: lV06'2011 de OSh(l() i'l

Este documento pode ser veriticado no endcreÇIJ eletrônico 1I11p:lI,vw",.in.~hi::l":::D:d3de1ttnl. Doeume:lto ôlSsinada'digilalma:le coniolme MP n' 2.2llO-2 de 24/0BnOOI. que instimi a
pelo côdigo 000J2011061200lSO InfncstrUtw"3 de Chaves PUblic:ls Br:JSileira .ICP-B=iL

o Direlar do Ce~tro de Formação, Trei~ameCl.to e Aper-
feiç03TllCTltoda Câmill1l dos Deputados - C£FOR, nO uso de nu
compet(oc;a e de acordo com o Regul:un<:DlOdo CEfOR, aprovado
pdo Ato da Mes~ n~ 41.12000, de conformidade com a Lei n° 8.111,
de li de de:zembro de, 1990, e com o.Edital n° 0812007. publicado DO
Di:irio Oficial da Ullllo de 7 de mlio de 2007, prorroga por icwJ
periado o prtIZo de valida.de do concurso pliblico p= o c:lJ"go de
.-'ulalisu. Ltgislam~ - attibuiç~ T6enico em Comunicação Social -
ãreas DiVlllgaçã<J Instirucinl'llll e Televisã<:>.

OBJETO: Aquisição de ferTllgens e materiús diversos para refonna
do audilÓrio da TV Cãrn:J.r.t.
Dalll da obert= 61712011, :is tOh,

PREG.\O ELETRÔ:\lICO ",•• 1l6lU

OBJETO: Aqnisi~o de malmais de expediente (blocos, envelopes,
pastaS. forrnulárias continuos, canetll.$ personalizadas e separador d~
projeções).
DATA DA ABERTURA: 61712011, Its IOh.
EDITAL Cópia dest~ edital podeni.ser obtida na :X<:rell1l'Íada Co-
misdo. no 14° andar do Edifiçio Anexa 1- fo~es 3216-4911 e )216-
4921, local o~de também ~râa prcsudos esclarecimentos sobre a
licltllç:iO, bem cOmODOendereço e1etrõmco: """"W.caman..gov.br.

JOSE t.l'\RTI!'<lCHL"" FILHO
Preidtn\t di!.Úlmi ••.<l!a Penn3l1tTL\Cde Licil:1dO

CL".SSIF. ORCAMENTÁRL".: Progt3ffi3 de Trabalho:
01128055340910001 - Capaei~ de Recursos Humanos.' NalUreza
da.'Despes:I: 33.91.39 .-Outros Serviço, de T=eiro. - Pessoa lu-
ridi= óRgão Fiscalizador. Cdor. Pela Contnltante: Roge:no Ventunl
Teaeltll _ DÍI'etor-Gera1. Pela Uimg: Clelio C:unJlOlinll Dmiz • Reitor.
Pela Fundcp: Marco Aucélio Crocco Afonso. Presidente. Eug(nio de
Borta Amaro

EDIT •.••L DE I':?TIFlCAÇ.:o..O

O DIRETQR DA SECRETARIA DE ADMlNISTRAÇAO
DE CONTRATAÇQES • SADCON DO SENADO FEDERAL. ao
l%SOde sua compete~cia. pelos fund:imemos expostos nos ;mlOS do
processo n° 000.396106-0, tendo em vi= as tenutivas fracassadas de
nOlificação, via fu e via postal com aviso de recebimenta, estando O
inlertssado em local inecno e não sabido:

RESOLVE notifi=- a cmpn:s3 CE.VI1l.0 AUTOMOTfVO

~~~~~\"=~:5(~~)0 ~:i~~~:,:~am~,;;o t:
publiC:l.çàl.>,def= CODtroo valOI" residu:J1 de RS1.649,42 tum mil
seiscenros e qunren:a e aoye reais e quarent:l e dois centavos), re-
manesceo.le da mullll aplicada pelo Senhor Di".T;\{}r.(3eralAdjunlo no
vaiar de RS4.050.00 (quatro mil e cinq~n",- reai,). por meia da
Port:lIia 0° 016 .. dc" de setembro de 2006, pelo descumprimenro da
.Chill5Ula Oila\'a do Conlr.llo n° 18912005, e .descontadn das- Notas
Fiscai, aOs 2432. 2433. 2498 e 2683. Caso não. seja formalLuda a
quilllçllo do débito na pt:l20 de deIela de 5 (cinco) dias uteis. o
mencionado valor ser,; inscrito na Dívida Ativa rI.l Uniil.o, nOStennos
do ~ 2° do art. 39 da Lei. Ftllmtl 'o- 4.32011964, cum a incídeneia de
multa de lI10IlIejuro, de tn<lrl.. bem OO:JlOatIJalizaç;i.n monetana.. nos
tennOS da 3rt. S4 da Lti o. 8.981195. ele o art. 13 da Lei n' 9.065/95.
elc o art. 61 rI.l l&i 11°9.430/96. O comprov:ulle de quit:lç:lo elou
defe,:", devem ser dirigidos i SADCON, via Se",i~o de ProtOColo
Adrmnisuuivo.. lncalizado no térreo do Anexo I, oos dillS úteis das- 9
. :is 17 hOl"';, onde os aUlOSesLil.ocom vista fmn~ada li essa. =pl'esa.
QU:lI'lI.I"rinfonnac.ão adtcional poderá Ser obtida. pelos telefollCs (61)
3303-4081, 3303-3386 c/ou pelo fu (61) 3303-1-160.
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